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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. MAUS-TRATOS. INFRAÇÃO DE MEDIDA 
SANITÁRIA. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. REPETIÇÃO 
DAS RAZÕES DAS ALEGAÇÕES FINAIS EM APELAÇÃO. 
EFEITO DEVOLUTIVO. IMPOSSIBILIDADE DE NÃO 
CONHECIMENTO DO RECURSO POR MERA REPRODUÇÃO 
DOS ARGUMENTOS. DETERMINAÇÃO PARA QUE O 
TRIBUNAL DE ORIGEM APRECIE O MÉRITO DA APELAÇÃO 
DEFENSIVA. PROVIMENTO DO RECURSO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em Recurso Especial interposto contra acórdão que 
não conheceu de apelação defensiva, ao fundamento de que a 
peça recursal seria mera repetição das alegações finais, em 
desatenção ao princípio da dialeticidade recursal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões centrais em discussão: (i) se a repetição 
dos argumentos das alegações finais na apelação viola o 
princípio da dialeticidade, impedindo o conhecimento do recurso, 
e (ii) se o Tribunal de origem deve analisar o mérito da apelação 
nas partes não conhecidas por entender que o efeito devolutivo 
do recurso não foi atendido.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O Superior Tribunal de Justiça entende que a repetição das 
razões das alegações finais na apelação não configura, por si 
só, violação ao princípio da dialeticidade, dado o efeito 
devolutivo do recurso.
4. Em observância ao efeito devolutivo da apelação, não se pode 
exigir do recorrente que apresente novos argumentos na peça 
recursal se aqueles expostos anteriormente são suficientes para 
impugnar o julgamento de primeira instância.
IV. DISPOSITIVO
5. Agravo conhecido. Recurso especial provido para determinar 
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que o Tribunal de origem analise o mérito do recurso de 
apelação interposto pela agravante quanto às matérias não 
conhecidas, se não houver outro óbice.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e dar provimento ao recurso especial, 
nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora

Documento eletrônico VDA44911067 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 12/12/2024 10:52:15
Publicação no DJEN/CNJ de 16/12/2024. Código de Controle do Documento: 803a54dc-3cdf-41b7-ac70-d33274b2391a



AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2666501 - PR (2024/0212764-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
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ADVOGADO : VINÍCIUS ROCHA MONTEIRO - PR095745
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. MAUS-TRATOS. INFRAÇÃO DE MEDIDA 
SANITÁRIA. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. REPETIÇÃO 
DAS RAZÕES DAS ALEGAÇÕES FINAIS EM APELAÇÃO. 
EFEITO DEVOLUTIVO. IMPOSSIBILIDADE DE NÃO 
CONHECIMENTO DO RECURSO POR MERA REPRODUÇÃO 
DOS ARGUMENTOS. DETERMINAÇÃO PARA QUE O 
TRIBUNAL DE ORIGEM APRECIE O MÉRITO DA APELAÇÃO 
DEFENSIVA. PROVIMENTO DO RECURSO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em Recurso Especial interposto contra acórdão que 
não conheceu de apelação defensiva, ao fundamento de que a 
peça recursal seria mera repetição das alegações finais, em 
desatenção ao princípio da dialeticidade recursal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões centrais em discussão: (i) se a repetição 
dos argumentos das alegações finais na apelação viola o 
princípio da dialeticidade, impedindo o conhecimento do recurso, 
e (ii) se o Tribunal de origem deve analisar o mérito da apelação 
nas partes não conhecidas por entender que o efeito devolutivo 
do recurso não foi atendido.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O Superior Tribunal de Justiça entende que a repetição das 
razões das alegações finais na apelação não configura, por si 
só, violação ao princípio da dialeticidade, dado o efeito 
devolutivo do recurso.
4. Em observância ao efeito devolutivo da apelação, não se pode 
exigir do recorrente que apresente novos argumentos na peça 
recursal se aqueles expostos anteriormente são suficientes para 
impugnar o julgamento de primeira instância.
IV. DISPOSITIVO
5. Agravo conhecido. Recurso especial provido para determinar 
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que o Tribunal de origem analise o mérito do recurso de 
apelação interposto pela agravante quanto às matérias não 
conhecidas, se não houver outro óbice.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o não 
provimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violado o seguinte 
dispositivo: art. 599 do Código de Processo Penal.

A análise das razões suscitadas pela origem indica desconformidade 
com o entendimento desta corte, conforme se verifica da fundamentação adotada:

 

"Na mesma toada, os pleitos recursais preliminares (inépcia da 
denúncia e nulidade por não oferecimento do processual), bem como 
os requerimentossursis absolutórios, também não comportam 
conhecimento, uma vez que se trata de meras reproduções de tópicos 
contidos nas alegações finais de mov. 545.1-1.º grau.

Como se sabe, por força do princípio da dialeticidade, os recursos, 
para serem conhecidos, devem demonstrar o desacerto da decisão 
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impugnada, voltando-se, de modo acurado, contra sua fundamentação 
– o que de forma alguma se confunde com meras inserções de 
brevíssimos relatos sobre o que foi decidido, antes da retomada das 
cópias literais dos argumentos lançados nas alegações finais e 
devidamente rebatidos na sentença.

Nesse sentido, destacam-se os precedentes desta Câmara:

(...)

Trazendo tais considerações para o caso concreto, verifica-se que, 
apesar da considerável extensão das razões de mov. 617.1-1.º grau, 
os únicos excertos efetivamente inéditos e que debatem pontos 
específicos do julgado apelado se resumem às questões relativas à 
dosimetria da pena e à reparação dos danos.

No demais, pelo simples confronto entre as peças anteriormente apr
esentadas pela defesa, sobressai a notória violação ao princípio da 
dialeticidade recursal, já que, consoante restou demonstrado, a 
apelante não impugnou os termos da r. decisão, deixando de apontar 
os elementos concretos que poderiam infirmar o convencimento 
expressado.

Assim, o recurso apenas deve ser conhecido nas partes relativas às 
quantificações das penas e das indenizações mínimas."

 

Há, contudo, divergência do que se vem entendendo neste 
STJ, conforme se afere do seguinte julgado da Quinta Turma:

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AUSENTE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO. ORDEM DE HABEAS CORPUS CONCEDIDA DE 
OFÍCIO.

I. Caso em exame 1. Agravo regimental interposto contra decisão que 
não conheceu do recurso por ausência de indicação de dispositivos 
legais federais violados, tendo o agravante apontado apenas 
dispositivos constitucionais.

II. Questão em discussão 2. A questão em discussão consiste em 
saber se a ausência de impugnação específica dos fundamentos da 
decisão agravada impede o conhecimento do agravo regimental.

3. Em atenção ao parecer do MPF, surge outra questão, qual seja, 
saber se Corte a quo agiu conforme entendimento desta Corte ao não 
conhecer da apelação defensiva por constatação de mera reprodução 
das razões das alegações finais.

(...)

5. A jurisprudência do STJ entende que a repetição das razões das 
alegações finais em apelação, por si só, não viola o princípio da 
dialeticidade, dado o efeito devolutivo do recurso.

IV. Dispositivo e tese 6. Agravo regimental não conhecido. Ordem de 
habeas corpus concedida de ofício para que o Tribunal de origem, 
ressalvado outro óbice, analise o mérito do recurso de apelação.

Tese de julgamento: "1. A ausência de impugnação específica aos 
fundamentos da decisão agravada impede o conhecimento do agravo 
regimental. 2. A repetição das razões das alegações finais em 
apelação não viola o princípio da dialeticidade, considerando o 
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efeito devolutivo do recurso".

(...)

(AgRg no AREsp n. 2.516.460/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 22/10/2024, DJe de 25/10/2024.)

(Grifos acrescidos)
 

Ante o exposto, conheço do agravo para dar provimento ao recurso 
especial para determinar que o Tribunal de origem analise o mérito do recurso de 
apelação interposto pela agravante quanto às matérias não conhecidas, se não 
houver outro óbice.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0212764-4 AREsp 2.666.501 / 

P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00013183420208160151  13183420208160151  5645320248160151

PAUTA: 10/12/2024 JULGADO: 10/12/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : A S D P B 
ADVOGADO : VINÍCIUS ROCHA MONTEIRO  - PR095745
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
CORRÉU : A S D P 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Periclitação da Vida e da Saúde - Maus Tratos

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e deu provimento ao recurso 
especial, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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